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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PARTICIPAÇÃO DE
RÉU FORAGIDO EM AUDIÊNCIA POR VIDEOCONFERÊNCIA. NULIDADE NÃO
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no
qual se pleiteava o reconhecimento da nulidade da ação penal em razão do indeferimento
da participação do agravante, réu foragido, em audiência de instrução e julgamento por
videoconferência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de participação de réu
foragido em audiência por videoconferência, quando possui advogado constituído, gera
nulidade da ação penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Este Tribunal Superior entende que não é possível reconhecer a nulidade pela falta de
interrogatório de réu foragido que possui advogado constituído, pois não se pode
beneficiar da própria torpeza.
4. A jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal reitera a impossibilidade de
réus foragidos participarem de audiências por videoconferência, ressaltando a
necessidade de observância aos princípios da lealdade e boa-fé objetiva.
5. Não há fundamento jurídico para declarar a nulidade da ação penal, considerando que
o réu deu causa à sua ausência no ato processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de participação de réu foragido em audiência por
videoconferência, quando possui advogado constituído, não gera nulidade da ação penal.
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2. Não se pode beneficiar da própria torpeza ao se furtar do processo por ostentar a
condição de réu foragido".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 565.

STJ, AgRg no HC 867.512/MT, Quinta Turma, j.Jurisprudência relevante citada: 
29.04.2024; STF, HC 223442 AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, j.
03.04.2023; STF, HC 838.136/SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j.
26.02.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PARTICIPAÇÃO DE
RÉU FORAGIDO EM AUDIÊNCIA POR VIDEOCONFERÊNCIA. NULIDADE NÃO
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no
qual se pleiteava o reconhecimento da nulidade da ação penal em razão do indeferimento
da participação do agravante, réu foragido, em audiência de instrução e julgamento por
videoconferência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de participação de réu
foragido em audiência por videoconferência, quando possui advogado constituído, gera
nulidade da ação penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Este Tribunal Superior entende que não é possível reconhecer a nulidade pela falta de
interrogatório de réu foragido que possui advogado constituído, pois não se pode
beneficiar da própria torpeza.
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4. A jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal reitera a impossibilidade de
réus foragidos participarem de audiências por videoconferência, ressaltando a
necessidade de observância aos princípios da lealdade e boa-fé objetiva.

5. Não há fundamento jurídico para declarar a nulidade da ação penal, considerando que
o réu deu causa à sua ausência no ato processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de participação de réu foragido em audiência por
videoconferência, quando possui advogado constituído, não gera nulidade da ação penal.
2. Não se pode beneficiar da própria torpeza ao se furtar do processo por ostentar a
condição de réu foragido".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 565.

STJ, AgRg no HC 867.512/MT, Quinta Turma, j.Jurisprudência relevante citada: 
29.04.2024; STF, HC 223442 AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, j.
03.04.2023; STF, HC 838.136/SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j.
26.02.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por YURI FRANCISCHETTI
MARANGONI em face de decisão que não conheceu do  (fls. 120-122).habeas corpus

Em razões recursais, a defesa pretende o reconhecimento da nulidade da ação
penal nº 5018637-53.2022.8.21.0010/RS, que tramita perante o juízo da 1ª Vara Criminal
da Comarca de Caxias do Sul-RS, desde a decisão proferida em , que25/04/2024
indeferiu a participação do agravante na audiência de instrução e julgamento por
videoconferência. Requer o encaminhamento para o órgão colegiado, com o provimento
ao agravo regimental interposto (fls. 127-138).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
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Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada na
decisão impugnada.

Consoante assentado na decisão agravada, entende este Tribunal Superior que
“não é possível reconhecer a nulidade da falta de interrogatório de réu foragido que
possui advogado constituído nos autos, pois não se pode se beneficiar da própria torpeza,
alegando apenas o direito à autodefesa para ser interrogado por videoconferência ou
anular atos já realizados” (AgRg no HC n. 867.512/MT, QUINTA TURMA, de minha
relatoria, julgado em , DJe de ).29/4/2024 2/5/2024

E, ainda, a decisão agravada indicou que a “jurisprudência recente do
Supremo Tribunal Federal reitera a impossibilidade de réus foragidos participarem de
audiências por videoconferência, ressaltando a complexidade da matéria e a necessidade
de observância aos princípios da lealdade e boa-fé objetiva” (HC 223442 AgR, Relator
(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em  e HC n. 838.13603/04/2023
/SP, Re. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

).5/3/2024

Não vislumbro, portanto, fundamento jurídico hábil à declaração de nulidade
da ação penal que tramita na origem, considerando que o paciente deu causa à ausência
de participação no ato, na forma do art. 565 do CPP, sob pena de se beneficiar da própria
torpeza ao se furtar do processo por ostentar a condição de réu foragido.

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YURI FRANCISCHETTI MARANGONI
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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